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PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

 

 

BOLETIM N.º 320/2013 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, NO USO DE SUAS ATRIBUI-

ÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

REVOGAR 

- a contar do dia 16/05/2013, a Portaria 1250/2011, que designou ROSANA NUNES DANZMANN, para desempenhar as atividades 

do serviço voluntário, na modalidade “serviço voluntário cidadão”, tendo em vista Termo de Distrato datado de 16/05/2013 (Por t. 

1657/2013). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 08 de julho de 2013. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY, 

Promotora de Justiça, 

Chefe de Gabinete, 

Secretária-Geral. 

 

 

AVISO N.º 12/2013 

 

Cientifico que, o EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, no uso de suas 

atribuições legais, determinou a publicação do demonstrativo que segue: 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 05 de julho de 2013. 

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 

Diretor-Geral. 

DOAÇÕES DE BENS MÓVEIS EFETUADAS PELA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

Processo 
Baixa de 

Patrimônio 
Entidade Donatária – Município Objeto Fundamento Legal 

1503.0900.13-0 2152 Conselho Tutelar de Garibaldi 
Equipamento de 

Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 

e Prov. nº 02/2009 

741.0900.13-0 2144 Prefeitura Municipal de Vera Cruz 
Equipamento de 

Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 

e Prov. nº 02/2009 

1693.0900.13-4 2169 Brigada Militar de Camaquã 
Equipamento de 

Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 

e Prov. nº 02/2009 

1693.0900.13-4 2170 Delegacia de Polícia Regional de Camaquã 
Equipamento de 

Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 

e Prov. nº 02/2009 

1693.0900.13-4 2171 Delegacia de Polícia de Cristal 
Equipamento de 

Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 

e Prov. nº 02/2009 

1276.0900.13-6 2131 
Secretariado de Ação Social da Arquidiocese de 

Porto Alegre 
Mobiliário Geral 

Lei Federal nº 8.666/93 

e Prov. nº 02/2009 

1694.0900.13-7 2166 Santa Casa de Caridade de Jaguarão 
Equipamento de 

Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 

e Prov. nº 02/2009 

1744.0900.13-6 2179 Secretaria de Assistência Social de Veranópolis 
Equipamento de 

Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 

e Prov. nº 02/2009 

946.0900.13-0 2141 Conselho Tutelar de Tunas 
Equipamento de 

Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 

e Prov. nº 02/2009 
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SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

 

 

PORTARIA N.º 2134/2013 

 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUN-

TOS ADMINISTRATIVOS, DANIEL SPERB RUBIN, no uso 

de suas atribuições legais, decidiu INDEFERIR o Pedido de 

R e c o n s i d e r a ç ã o  r e l a t i v o  à  S i n d i c â n c i a , 

SPU.PR.00033.00730/2012-6. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre/RS, 05 

de julho de 2013. 

Registre-se e Publique-se. 

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 

Diretor-Geral. 

 

 

BOLETIM N.º 321/2013 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR SUBPROCURADOR-

GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATI-

VOS, DANIEL SPERB RUBIN, NO USO DE SUAS ATRIBUI-

ÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

NOMEAR 

- a contar de 08 de julho de 2013, MARTA ELISA NICHEL, 

para exercer o cargo em comissão de Assessor de Procurado-

ria de Justiça II, CC-10, acrescido da gratificação de represen-

tação de 25% (vinte e cinco por cento), deste órgão (Port. 

1635/2013). 

EXONERAR 

- a pedido, a contar de 08 de julho de 2013, a servidora CYN-

THIA SANTOS MOTTOLA SOBIESIAK, ID n.º 3450570, do 

cargo em comissão de Assessor de Procuradoria de Justiça II 

– CC-10, deste órgão (Port. 1656/2013). 

DESIGNAR 

- a contar de 02 de julho de 2013, o servidor SAMUEL DA 

SILVA JOBIM, Assessor Bacharel em Ciências Jurídicas e 

Sociais, ID n.º 3448347, para exercer a Função Gratificada de 

Assessor Especial II, FG-05, deste órgão (Port. 2076/2013). 

CONCEDER 

- a contar de 05 de outubro de 2012, Gratificação Especial de 

Insalubridade em grau médio, no percentual de 20% (vinte por 

cento), ao servidor LUCIANO DA ROCHA CORRÊA, Biólogo, 

ID nº 3726053, conforme laudo da DISAT – SARH n.º 000-

1/2013, e de acordo com a norma prevista no artigo 56, caput, 

da Lei Estadual n.º 7.357/1980, com a redação atribuída pela 

Lei Estadual n.º 8.005/1985, combinado com os artigos 100, 

inciso IV, e 107, ambos da Lei Complementar Estadual n.º 

1 0 . 0 98 / 19 9 4  ( R e qu e r i do  em  0 5 / 1 0 / 2 0 12  - 

PR.01174.00184/2012-3 - Port. 2087/2013). 

- a contar de 05 de outubro de 2012, Gratificação Especial de 

Insalubridade em grau médio, no percentual de 20% (vinte por 

cento), ao servidor LUCIANO GUILHERME SCHULZ, Biólogo, 

ID nº 3439160, conforme laudo da DISAT – SARH n.º 000-

1/2013, e de acordo com a norma prevista no artigo 56, caput, 

da Lei Estadual n.º 7.357/1980, com a redação atribuída pela 

Lei Estadual n.º 8.005/1985, combinado com os artigos 100, 

inciso IV, e 107, ambos da Lei Complementar Estadual n.º 

1 0 . 0 98 / 19 9 4  ( R e qu e r i do  em  0 5 / 1 0 / 2 0 12  - 

PR.01174.00184/2012-3 - Port. 2088/2013). 

CONFIRMAR A APOSENTADORIA 

- tendo em vista o que consta no Processo n.º 

PR.00592.00644/2008-0 e considerando laudo do Serviço 

Biomédico, por invalidez, da servidora SAMIRA SCARPARO 

MAHFUZ, ID n.º 3434680, nos termos do § 4º do artigo 158 da 

Lei n.º 10.098/94 (Port. 2089/2013). 

CONSIDERAR 

- habilitada para tomar posse, a contar de 05/07/2013, no 

cargo de Assessor Superior II, CC-10, ROVENA ZANCHET, 

tendo entrado em exercício em 05/07/2013.  

RETIFICAR 

- o Boletim 319/2013, publicado no DEMP de 05/07/2013, para 

constar que a aposentadoria, por invalidez permanente, da 

servidora efetiva SUELI SALETE SANTOS RIBEIRO, foi no 

cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, classe “E”, e não como 

constou. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 08 

de julho de 2013. 

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 

Diretor-Geral. 

 

 

SÚMULA DE CONTRATO DE 

COMPRA E VENDA 

PROCESSO N.º 1646-09.00/13-3 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 36/13 

 

CONTRATADA: ADEGA INFORMÁTICA E ELETROELETRÔ-

NICA LTDA.; OBJETO: aquisição dos itens abaixo: 

VALOR TOTAL: R$ 4.220,00; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto/Atividade 

2746, Natureza da Despesa 4.4.90.52, Rubrica 5212; FUNDA-

MENTO LEGAL: Leis Federais 8.666/93 e 10.520/02, Leis 

Estaduais 11.389/99 e 13.191/09 e Provimentos PGJ/RS 33/-

08, 47/05, 40/04 e 54/02.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 04 

de julho de 2013.  

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  

Diretor-Geral. 

ITEM QUANT DESCRIÇÃO E MARCA PREÇO 

1 20 
Navegadores veiculares – 

GPS, Multilaser, GP012 

R$ 

211,00 
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SÚMULA DE CONTRATAÇÃO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURO 

PROCESSO N.º 1811-09.00/13-0 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 05/13 

 

CONTRATADA: GENTE SEGURADORA S/A; OBJETO: con-

tratação de prestação de serviços de seguro para 07 (sete) 

veículos RENAULT, com cobertura para os riscos de colisão, 

incêndio, furto e roubo para o casco, DM e DP, RCF 

(Responsabilidade Civil Facultativa), assistência 24h 

(abrangendo panes mecânicas e elétricas, mais serviços de 

guincho); PRÊMIO GLOBAL: R$ 2.000,00; FRANQUIA GLO-

BAL: R$ 3.500,00; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade 

Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 6420, Natureza da 

Despesa/Rubrica 3.3.90.39/3926; VIGÊNCIA: 24/06/2013 a 

24/06/2014; FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n.º 

10.520/02, Provimentos PGJ/RS n.os 54/02 e 33/08, Lei Com-

plementar n.º 123/06 e, subsidiariamente, Lei Federal n.º 

8.666/93;  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 04 

de julho de 2013.  

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  

Diretor-Geral. 

 

 

SÚMULA DE CONTRATO DE OBRA E SERVIÇOS DE  

ENGENHARIA 

PROCESSO N.º 1684-09.00/13-5 

CONVITE N.º 14/13 

 

CONTRATADA: SULOBRAS MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 

LTDA.; OBJETO: reforma do prédio sede das Promotorias de 

Justiça de Candelária/RS, situado na Rua Pinheiro Machado, 

n.º 433, incluindo a prestação de serviços e o fornecimento de 

materiais, prevista para ser executada em 03 (três) meses; 

VALOR TOTAL: R$133.658,51; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁ-

RIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto/

Atividade 1764, Natureza da Despesa 4.4.90.51, Rubrica 

5103; FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n.º 8.666/93 e Lei 

Estadual n.º 11.389/99.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 05 

de julho de 2013.  

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  

Diretor-Geral. 

 

                                      

EDITAL N.º 166/2013 

Resultado do Edital nº 153/2013 – REMOÇÃO DE  

SECRETÁRIO DE DILIGÊNCIAS (DEMP 27/06/2013) 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR SUBPROCURADOR-

GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATI-

VOS, DANIEL SPERB RUBIN,   faz público que, tendo em 

vista o que consta do PR.00576.00538/2013-4, se encontra 

disponível, na página da Unidade de Registros Funcionais da 

Divisão de Recursos Humanos (http://intra.mp.rs.gov.br/urf/

remocoes), o resultado da remoção referente ao Edital nº 

153/2013. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 08 de 

julho de 2013. 

DANIEL SPERB RUBIN, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrati-

vos. 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 

 

 

BOLETIM N.º 06/2013 

 

A COORDENADORA DO CENTRO DE APOIO OPERACIO-

NAL DA ORDEM URBANÍSTICA E QUESTÕES FUNDIÁ-

RIAS cientifica, na forma do § 2° do artigo 7° da Resolução n.° 

23 do Conselho Nacional do Ministério Público, que foram 

instaurados os seguintes expedientes investigativos: 

01) Inquérito Civil n.° 41/2013, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Elsio Resmini Meneses, da Promotoria de Justiça Es-

pecializada de Bento Gonçalves, com a finalidade de averi-

guar  a definição de zoneamento e tamanho dos lotes em 

ZEHU, tendo como investigado A Faggion Filho Empreendi-

mentos Imobiliários LTDA., de Bento Gonçalves. 

02) Inquérito Civil n.° 07/2013, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Adrio Rafael Paula Gelatti, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Caxias do Sul, com a finalidade de investigar 

Suposta superlotação na casa noturna ‘Pepsi Club’, tendo 

como investigado Pepsi Club, neste Município. 

03) Inquérito Civil n.° 08/2013, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Adrio Rafael Paula Gelatti, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Caxias do Sul, com a finalidade de averiguar 

Distrito de Fazenda Souza próximo a estrada municipal Cará-

Piaí – Loteamento Irregular ou Clandestino, tendo como inves-

tigado Luis Carlos da Silva Júnior e Diomar Santos da Silva, 

neste município. 

04) Inquérito Civil n.° 09/2013, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Adrio Rafael Paula Gelatti, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Caxias do Sul, com a finalidade de averiguar 

supostas irregularidades na aprovação do projeto arquitetôni-

co do edifício Luanda Residence pela Prefeitura Municipal, 

tendo como investigado Município de Caxias do Sul, neste 

Município. 

05) Inquérito Civil n.° 10/2013, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Adrio Rafael Paula Gelatti, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Caxias do Sul, com a finalidade de averiguar 

Rua Sarmento Leite n° 3392, Bairro Rio Branco - PPCI - Plano 

de Proteção e combate contra incêndio, tendo como investiga-

do Condomínio Di Pergine, neste município. 

06) Inquérito Civil n.° 12/2013, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Adrio Rafael Paula Gelatti, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Caxias do Sul, com a finalidade de averiguar 

Rua General Malet n°149, Bairro Rio Branco - PPCI- Plano de 

http://www.mp.rs.gov.br
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proteção e combate contra incêndio, tendo como investigado 

Residencial CM, neste Município. 

07) Procedimento Preparatório n.° 64/2013, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Paulo Regina Mohr, da Promotoria de 

Justiça, com a finalidade de para averiguar a regularidade das 

atividades desenvolvidas junto ao Núcleo Comunitário de São 

João das Missões, situado na Localidade de Distrito de São 

João das Missões, interior do Município de São Miguel das 

Missões, RS. 

08) Inquérito Civil n.° 14/2013, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Gustavo Ramos Vianna, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Santa Maria, com a finalidade de investiga-

ção de loteamento irregular, tendo como investigado Poder 

Executivo do Município de Santa Maria, neste Município. 

09) Inquérito Civil n.° 06/2013, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Ricardo Melo de Souza, da Promotoria de Justiça de 

Três de Maio, com a finalidade de investigar potencial infração 

à ordem urbanística em razão de eventuais deficiências na 

fiscalização dos estabelecimentos e eventos, públicos e priva-

dos, onde haja ou possa haver aglomeração de pessoas, e 

respectivo exercício de poder de polícia administrativo, tendo 

como investigado Estado do Rio Grande do Sul e Município de 

Alegria. 

10) Inquérito Civil n.° 05/2013, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Ricardo Melo de Souza, da Promotoria de Justiça de 

Três de Maio, com a finalidade de investigar potencial infração 

à ordem urbanística em razão de eventuais deficiências na 

fiscalização dos estabelecimentos e eventos, públicos e priva-

dos, onde haja ou possa haver aglomeração de pessoas, e 

respectivo exercício de poder de polícia administrativo, tendo 

como investigado Estado do Rio Grande do Sul e Município de 

Três de Maio. 

11) Inquérito Civil n.° 07/2013, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Ricardo Melo de Souza, da Promotoria de Justiça de 

Três de Maio, com a finalidade de investigar potencial infração 

à ordem urbanística em razão de eventuais deficiências na 

fiscalização dos estabelecimentos e eventos, públicos e priva-

dos, onde haja ou possa haver aglomeração de pessoas, e 

respectivo exercício de poder de polícia administrativo, tendo 

como investigado Estado do Rio Grande do Sul e Município de 

Boa Vista do Buricá. 

12) Inquérito Civil n.° 08/2013, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Ricardo Melo de Souza, da Promotoria de Justiça de 

Três de Maio, com a finalidade de investigar potencial infração 

à ordem urbanística em razão de eventuais deficiências na 

fiscalização dos estabelecimentos e eventos, públicos e priva-

dos, onde haja ou possa haver aglomeração de pessoas, e 

respectivo exercício de poder de polícia administrativo, tendo 

como investigado Estado do Rio Grande do Sul e Município de 

Independência. 

13) Inquérito Civil n.° 09/2013, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Ricardo Melo de Souza, da Promotoria de Justiça de 

Três de Maio, com a finalidade de investigar potencial infração 

à ordem urbanística em razão de eventuais deficiências na 

fiscalização dos estabelecimentos e eventos, públicos e priva-

dos, onde haja ou possa haver aglomeração de pessoas, e 

respectivo exercício de poder de polícia administrativo, tendo 

como investigado Estado do Rio Grande do Sul e Município de 

Nova Candelária. 

14) Inquérito Civil n.° 10/2013, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Ricardo Melo de Souza, da Promotoria de Justiça de 

Três de Maio, com a finalidade de investigar potencial infração 

à ordem urbanística em razão de eventuais deficiências na 

fiscalização dos estabelecimentos e eventos, públicos e priva-

dos, onde haja ou possa haver aglomeração de pessoas, e 

respectivo exercício de poder de polícia administrativo, tendo 

como investigado: Estado do Rio Grande do Sul e Município 

de São José do Inhacorá. 

15) Inquérito Civil n.° 55/2013, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Sandro de Souza Ferreira, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Novo Hamburgo, com a finalidade de averi-

guar possível demolição irregular dos prédios situados na Rua 

General Osório e a Avenida Victor Hugo Kunz, para edificação 

de empreendimento na área da Online, tendo como investiga-

do H Lar Construções e Incorporações LTDA. 

16) Inquérito Civil n.° 113/2013, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Adrio Rafael Paula Gelatti, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Caxias do Sul, com a finalidade de averiguar 

problemas estruturais no "Residencial Villa Margarida", situado 

na Vila Margarida, no Bairro São Caetano, nesta cidade, tendo 

como investigado Incorporadora e Construtora Ambiterra, 

neste Município. 

17) Inquérito Civil n.° 12/2013, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Marcelo Augusto Squarça, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Santa Rosa, com a finalidade possíveis irre-

gularidades em incorporações imobiliárias, com especial des-

taque ao Edifício Bali; Edifício Betânia; Edifício Cancun; Edifí-

cio Ibiza; Edifício Porto Bello, e Edifício Punta Del Este, todos 

em Santa Rosa, tendo como investigado: Birriel Empreendi-

mentos Imobiliários LTDA (Bel Construções), pessoa jurídica 

de direito privado, em Santa Rosa/RS. 

18) Inquérito Civil n.° --/2013, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Camile Balzano de Mattos, da Promotoria de Justiça 

de Canguçu, com a finalidade de apurar deficiência na oferta 

de vagas para educação infantil (creches e pré-escola) no 

Município de Canguçu, tendo como investigado o Município de 

Canguçu, pessoa jurídica de direito público, representada pelo 

Prefeito Municipal, Gerson Cardoso Nunes, nesta Cidade. 

19) Inquérito Civil n.° 61/2013, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Adrio Rafael Paula Gelatti, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Caxias do Sul, com a finalidade de Lotea-

mento Pinho Verde Bairro entre o Bairro Planalto II e São 

Victor COHAB – Loteamento irregular ou clandestino – Regu-

larização fundiária e proteção ao Direito de Moradia, tendo 

como investigado a Massa Falida de Titton Brugger e Cia 

LTDA. 

20) Inquérito Civil n.° 34/2013, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Simone Spadari, da Promotoria de Justiça Especializa-

da de Santa Cruz do Sul, com a finalidade de apurar possível 

empreendimento em Santa Cruz do Sul com irregularidades 

quanto a Legislação Ambiental, constatado pelo BLAU. 

21) Inquérito Civil n.° 14/2013, instaurado pelo Promotor de 

Justiça João Afonso Silva Beltrame, da Promotoria de Justiça 

de Arroio Grande, com a finalidade de averiguar investigar 

http://www.mp.rs.gov.br
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potencial infração à ordem urbanística em razão de eventuais 

deficiências na fiscalização dos estabelecimentos e eventos, 

públicos e privados, onde haja ou possa haver aglomeração 

de pessoas, e respectivo exercício de poder de polícia admi-

nistrativo, tendo como investigado o Município de Arroio do 

Tigre. 

22) Inquérito Civil n.° 49/2013, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Márcio Roberto Silva de Carvalho, da Promotoria de 

Justiça de Torres, com a finalidade de investigar loteamento 

irregular, tendo como investigado Município de Três Cachoei-

ras e Artivo Jorge Scheffer. 

23) Inquérito Civil n.° 02/2013, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Leandro Tatsch Bonatto, da Promotoria de Justiça de 

Não-Me-Toque, com a finalidade de averiguar eventuais irre-

gularidades envolvendo as ondulações transversais 

(lombadas) situadas no Município de Não-Me-Toque, tendo 

em vista o disposto na Resolução nº 39/98 do CONTRAN, 

tendo como investigado o Município de Não-Me-Toque. 

24) Inquérito Civil n.° 25/2013, instaurado pela Promotora de 

Justiça Ivanda Grapiglia Valiati, da Promotoria de Justiça de 

Campo Bom, com a finalidade de investigar eventuais ocupa-

ções irregulares sob linhas de alta tensão, tendo como investi-

gado CEEE e Município de Campo Bom. 

25) Inquérito Civil n.° 16/2013, instaurado pelo Promotor de 

Justiça, da Promotoria de Justiça João Afonso Silva Beltrame, 

com a finalidade de investigar potencial infração à ordem urba-

nística em razão de eventuais deficiências na fiscalização dos 

estabelecimentos e eventos, públicos e privados, onde haja ou 

possa haver aglomeração de pessoas, e respectivo exercício 

do poder de polícia administrativo, tendo como investigado o 

Município de Salto do Jacuí. 

26) Inquérito Civil n.° 41/2013, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Sandro de Souza Ferreira, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Novo Hamburgo, com a finalidade de averi-

guar Possíveis danos causados à Casa Vier, patrimônio histó-

rico de Novo Hamburgo, situada no entorno Casa Schmitt 

Presser, localizada na Rua General Daltro Filho, n.º 579 e 585, 

Novo Hamburgo, tendo como investigado a apurar. 

27) Inquérito Civil n.° 06/2013, instaurado pela Promotora de 

Justiça Cristiane Maria Scholl Levien, da Promotoria de Justi-

ça de Herval, com a finalidade de apurar parcelamento irregu-

lar do solo urbano - Loteamento José Ruy da Costa Lemos, 

nesta cidade, tendo como investigado o Município de Herval - 

Poder Executivo 

28) Inquérito Civil n.° 24/2013, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Rudimar Tonini Soares, da Promotoria de Justiça Es-

pecializada de Dom Pedrito, com a finalidade de averiguar 

regularização fundiária relativa ao assentamento urbano con-

solidado nas antigas instalações da RFSA., tendo como inves-

tigado o Município de Dom Pedrito. 

28) Inquérito Civil n.° 25/2013, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Rudimar Tonini Soares, da Promotoria de Justiça Es-

pecializada de Dom Pedrito, com a finalidade de  averiguar 

regularização fundiária relativa ao assentamento urbano con-

solidado em terreno pertencente à UNIPAMPA, tendo como 

investigado o Município de Dom Pedrito e UNIPAMPA. 

29) Inquérito Civil n.° 25/2013, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Diego Corrêa de Barros, da 1ª Promotoria de Justiça 

Cível de Uruguaiana, com a finalidade de apurar a necessida-

de de substituição de postes metálicos de iluminação situados 

em praças, parques e demais áreas públicas municipais de 

Uruguaiana, haja vista a informação de ocorrência de choques 

elétricos decorrentes de energização involuntária dos materi-

ais, tendo como investigado o Município de Uruguaiana. 

30) Inquérito Civil n.° 53/2013, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Felipe Teixeira Neto, da Promotoria de Justiça Cível de 

Ijuí, com a finalidade de investigar doação, à empresa privada, 

de área destinada à construção de equipamentos públicos em 

área loteada, tendo como investigado o Município de Ijuí. 

31) Inquérito Civil n.° 12/2013, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Valdoir Bernardi de Farias, da Promotoria de Justiça 

de São Francisco de Assis, com a finalidade de fiscalização 

em estabelecimentos e eventos, públicos ou privados, de qual-

quer natureza, onde haja ou possa haver aglomeração de 

pessoas, em consonância com o Memorando Circular – CA-

OURB nº. 01/2013 e Recomendação nº. 01/2013 da PGJ, 

tendo como investigados os Municípios componentes da Co-

marca (São Francisco de Assis/RS e Manoel Viana/RS), bem 

como Corpo de Bombeiros Militar de Alegrete, responsável 

pelos Municípios de São Francisco de Assis e Manoel Viana, 

RS. 

32) Inquérito Civil n.° 55/2013, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Márcio Roberto Silva de Carvalho, da Promotoria de 

Justiça de Torres, com a finalidade de averiguar possível dano 

à segurança e à vida das pessoas que utilizam o acesso à 

ponte sobre o Rio Mampituba, na parte do Município de Tor-

res, que liga esta cidade à de Passo de Torres/SC, tendo co-

mo investigado Município de Torres. 

33) Inquérito Civil n.° 28/2013, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Diego Corrêa Barros, da Promotoria de Justiça Cível 

de Uruguaiana, com a finalidade de apurar a ausência de 

Plano de Prevenção e Controle a Incêndio do Teatro Rosalina 

Pandolfo Lisboa, tendo como investigado o Município de Uru-

guaiana. 

34) Inquérito Civil n.° 16/2013, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Sérgio da Fonseca Diefenbach, da Promotoria de Jus-

tiça Especializada de Lajeado, com a finalidade de investigar 

os passeios públicos e a mobilidade urbana do Município de 

Lajeado/RS, tendo como investigado o Município de Lajeado. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 05 

de julho de 2013. 

DÉBORA REGINA MENEGAT, 

Coordenadora do Centro de Apoio Operacional da Ordem 

Urbanística e Questões Fundiárias. 

De acordo. 

MARCELO LEMOS DORNELLES, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 

 

 

BOLETIM N.º 040/2013 

 

O COORDENADOR DO CENTRO OPERACIONAL CÍVEL E 

DO PATRIMÔNIO PÚBLICO cientifica, na forma do § 2º do 
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artigo 7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministé-

rio Público, que no Ministério Público do Rio Grande do Sul, 

foram instaurados os seguintes Inquéritos Civis: 

1) Inquérito Civil nº 00723.00028/2013 instaurado pelo Pro-

motor de Justiça em substituição Alécio Silveira Nogueira, da 

Promotoria de Justiça Cível de Bento Gonçalves, com a finali-

dade de apurar a condenação do ex- prefeito municipal pelo 

tribunal de contas e devolver valores aos cofres públicos muni-

cipais, dentre outros fatos, de superavaliação em procedimen-

tos licitatórios. 

2) Inquérito Civil nº 00935.00032/2013 instaurado pela Pro-

motora de Justiça Rochelle Jelinek, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Alvorada, com a finalidade de apurar eventu-

ais irregularidades no Contrato 09/2012, firmado pelo municí-

pio de Alvorada com empresa. 

3) Inquérito Civil nº 00953.00009/2013, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Jair João Franz, da Promotoria de Justiça de 

Teutônia, com a finalidade de investigar o uso de materiais de 

construção, máquinas e funcionários públicos da prefeitura de 

Paverama no parque de rodeios de propriedade privada do 

prefeito municipal. 

4) Inquérito Civil nº 00775.00048/2013, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça, Rogério Fava Santos da Promotoria de Justi-

ça da Comarca de Frederico Westphalen com a finalidade de 

investigar possível deficiência do SAMU. 

5) Inquérito Civil nº 00799.00006/2013, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Fernanda Broll Carvalho da Promotoria de 

Justiça de Jaguari, com a finalidade de investigar irregularida-

des na estrutura física da escola estadual de Ensino médio de 

Ijucapirama tendo em vista a inexistência de sanitários bem 

como a localização inadequada de alguns. 

6) Inquérito Civil nº 00952.00008/2012 instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Fernando Cesar Sgarbossa, da Promotoria 

de Justiça de Parobé, com a finalidade de investigar o des-

cumprimento, da lei de Acesso à Informação. 

7) Inquérito Civil nº 00788.0039/2013, instaurado pela 2° 

Promotora de Justiça Letícia Elsner Pacheco de Sá, da Pro-

motoria de Justiça de Guaporé, com a finalidade de apurar a 

possível prática de ato de improbidade administrativa. 

8) Inquérito Civil nº 00922.00026/2013, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Diego Corrêa de Barros, da Promotoria de 

Justiça de Uruguaiana, com a finalidade de investigar descum-

primento de horários de veículos da linha 1009. 

9) Inquérito Civil nº 00794.00052/2013, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Felipe Teixeira Neto, da Promotoria de Justi-

ça Cível de Ijuí, com a finalidade de investigar improbidade 

administrativa causador de enriquecimento ilícito e violador 

dos princípios da administração pública. 

10) Inquérito Civil nº 00881.00013.2013, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Valdoir Bernardi de Farias, da Promotoria 

de Justiça de São Francisco de Assis, com a finalidade de 

investigar irregularidade no processo licitatório, as especifica-

ções do edital e da ambulância adquirida. 

11) Inquérito Civil nº 00721.00007/2013, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Daniel Soares Indruziak, da Promotoria 

de Justiça de Barra do Ribeiro, com a finalidade de investigar 

suspeitas de indevidas cobranças. 

12) Inquérito Civil nº 00807.00019/2013 instaurado pelo Pro-

motor de Justiça João Fransisco Campello Dill, da Promotoria 

de Justiça de Marcelino Ramos, com a finalidade de investigar 

irregularidades no procedimento licitatório referente a recapa-

gens de pneus. 

13) Inquérito Civil nº, 00919.00010/2013 instaurado pelo 

Promotor de Justiça Ronaldo Adriano De Almeida Arbo, da 

Promotoria de Justiça do Estado do Rio grande do Sul, com a 

finalidade de investigar negatória de fornecimento de medica-

mento a Maria Anoldina de Souza Bobato. 

14) Inquérito Civil nº 00735.00015/2013, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Eduardo Bonadezi Lorenzi, da Promotoria 

de Justiça de Campo Novo, com a finalidade de investigar 

omissão do município na prestação de serviço público de sa-

neamento básico aos moradores da Rua Velfarez de Araújo. 

15) Inquérito Civil nº 00735.00014/2013, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Eduardo Bonadezi Lorenzi da Promotoria 

de Justiça Cível de Campo Novo, com a finalidade de investi-

gar omissão do município na prestação de serviço público de 

saneamento básico aos moradores da Rua Castelo Branco, 

Vila Pinheiro. 

16) Inquérito Civil nº 00829.00011/2013, instaurado pela 

Promotora de Justiça Luciana Maria Ribeiro Alice, da Promo-

toria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público, com a finali-

dade de investigar irregularidades nos convênios firmados 

com o Instituto Ronaldinho Gaúcho. 

17) Inquérito Civil nº 00941.00007/2013, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Eduardo Bodanezi Lorenzi, da Promotoria 

de Justiça de Coronel Bicaco, com a finalidade de investigar 

improbidade administrativa consistente na utilização de verbas 

pertencentes ao município. 

18) Inquérito Civil nº 01130.00024/2013, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Daniel Ramos Gonçalves, da Promotoria 

de Justiça de Três Coroas, com a finalidade de investigar 

improbidade administrativa praticada pelo Poder Executivo 

Municipal. 

19) Inquérito Civil n° 00809.00007/2013, instaurado pelo 

Promotor de Justiça em substituição Leonardo Chim Lopes, da 

Promotoria de Justiça de Mostradas, com a finalidade de in-

vestigar improbidade administrativa pela contratação de instru-

tor de atividades sócio-educativas. 

20) Inquérito Civil nº 00763.00015/2013, instaurado pela 1° 

Promotora de Justiça em substituição Carmem Lucia Garcia, 

da Promotoria de Justiça Cível de Erechim, com a finalidade 

de investigar ocorrência de irregularidade no cumprimento de 

horário e função de cargo em comissão. 

21) Inquérito Civil nº 00788.0036/2013, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Letícia Elsner Pacheco de Sá, da Promotori-

a de Justiça de Guaporé, com a finalidade de investigar impro-

bidade administrativa no pagamento de cirurgia custeada pelo 

SUS por e meio de rede privada. 

22) Inquérito Civil nº 00781.00013/2013, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Renato Moura Tirapelle, da Promotoria de 

Justiça de Jiruá, com a finalidade de verificar emprego dos 

recursos públicos destinados ao adimplemento do objeto de 

licitação. 

23) Inquérito Civil nº 00815.00019/2013, instaurado pela 
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Promotora de Justiça Camila Lummertz, da Promotoria de 

Justiça Cível de Novo Hamburgo, com a finalidade de investi-

gar ausência de controle do cumprimento da carga horária 

pelos servidores. 

24) Inquérito Civil nº 00767.00010/2013, instaurado pela 

Promotora de Justiça Dinámarcia Maciel de Oliveira da Pro-

motoria de Justiça de Esteio, com a finalidade de investigar 

possibilidade de dano ao erário público pela contratação de 

operação financeira. 

25) Inquérito Civil nº 00905.00012/2013, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Rodrigo Berger Sander, da Promotoria de 

Justiça de Seberi, com a finalidade de investigar regularidade 

da prestação do serviço de táxi no município. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 05 

de julho de 2013. 

JOSÉ GUILHERME GIACOMUZZI, 

Coordenador do Centro Operacional Cível e de Defesa do 

Patrimônio Público. 

De acordo. 

MARCELO LEMOS DORNELLES, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 

 

 

Súmula do Termo de Convênio 

Processo PR.01075.07088/2010-3 

 

PARTES: O Ministério Público do Estado do Rio Grande do 

Sul, CNPJ nº 93.802.833/0001-57 e a Universidade de Santa 

Cruz do Sul- UNISC, mantida pela Associação Pró- Ensino em 

Santa Cruz do Sul- APESC, CNPJ nº 95.438.412/0002-03; 

OBJETO: Termo de Convênio celebrado entre as partes obje-

tivando regulamentar o desenvolvimento de programa de está-

gio mediante parceria, fins de propiciar treinamento prático, 

aperfeiçoamento técnico-cultural, científico e de relacionamen-

to humano; PRAZO: 5 (cinco) anos; DATA DA ASSINATURA: 

24/05/2013; José Barrôco de Vasconcellos, Procurador-Geral 

de Justiça, Vilmar Thomé, Reitor.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 05 de 

julho de 2013. 
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